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EDITORIAL 
A AUTONOMIA  
ESTRATÉGICA  
DOS SOCIALISTAS 
PORFÍRIO SILVA

ELEIÇÕES FEDERATIVAS

PARA O CICLO político do 
biénio 2024-2026, foram elei-
tas 9 novas lideranças fede-
rativas, tendo sido reeleitos 
10 presidentes para um no-
vo mandato, combinando re-
novação e trabalho com pro-
vas dadas.
Nas quatro Federações on-
de houve disputa eleitoral 
entre mais do que um candi-
dato, Nelson Brito renovou o 
mandato na Federação do Bai-
xo Alentejo, Hugo Oliveira ga-
nhou em Aveiro, Victor Hugo 
Salgado venceu em Braga e 
Gonçalo Lopes na Federação 
de Leiria.
Entre os oito presidentes 
de Federação eleitos pela 

primeira vez, contam-se tam-
bém, para além de Aveiro, 
Braga e Leiria, Benjamim Ro-
drigues na Federação de Bra-
gança, Ricardo Leão na Fede-
ração da Área Urbana de Lis-
boa (FAUL), Nuno Araújo na 
Federação do Porto, André Pi-
notes Batista na Federação de 
Setúbal, e Armando Mourisco 
na Federação de Viseu.
Rui Santos volta a assumir o 
cargo, já anteriormente exer-
cido, de presidente da Federa-
ção de Vila Real.
Além de Nélson Brito, foram 
também reeleitos, para um 
novo mandato, Luís Graça 
(Federação do Algarve), Vítor 
Pereira (Federação de Castelo 

Branco), João Portugal (Fede-
ração de Coimbra), Luís Dias 
(Federação de Évora), Brian 
Silva (Federação Regional do 
Oeste - FRO), Alexandre Lote 
(Federação da Guarda), Luís 
Moreira Testa (Federação de 
Portalegre), Hugo Costa (Fe-
deração de Santarém) e Vítor 
Paulo Pereira (Federação de 
Viana do Castelo).
Nesta eleição, foram ainda 
eleitos 4.460 delegados aos 
Congressos Federativos, aos 
quais se juntam 2.972 delega-
dos inerentes.
Os congressos das Federa-
ções do Partido Socialista te-
rão lugar nos dias 12 e 13 de 
outubro. ^

ELEIÇÕES INTERNAS

PS ELEGEU
OS PRESIDENTES
DAS FEDERAÇÕES

O Partido Socialista elegeu, nos dias 27 e 28 de setembro, os 
presidentes das suas 19 Federações do continente, tendo sido 

chamados a participar mais de 58 mil militantes, o maior número de 
sempre com capacidade eleitoral, numa demonstração de enorme 

vitalidade e participação interna.

A autonomia estratégica do PS é a capacidade permanente 
para definirmos o nosso comportamento político com ba-
se na avaliação que fazemos coletivamente da melhor via 

para progredir, contínua e sustentadamente, para uma socieda-
de decente, com direitos humanos garantidos e melhorando a vi-
da concretas dos portugueses, em especial quando essa vida as-
senta no seu trabalho.

A autonomia estratégica não nos foi oferecida: foi conquistada 
nas circunstâncias históricas concretas onde fizemos, não as es-
colhas mais fáceis em cada momento, mas as escolhas exigíveis 
à luz dos nossos valores e da consolidação da democracia. E foi 
conquistada, também, pela nossa implantação em todos os re-
cantos e todas as dimensões da vida nacional.

Este número do Ação Socialista reflete essa multidimensionali-
dade do PS, desde as estruturas regionais, PS/Açores e PS/Ma-
deira, que garantem escrutínio da governação e alternativas pro-
gressistas ao estado de coisas nas Regiões Autónomas, até ao 
Grupo Parlamentar na AR, ativo em representação das nossas 
preocupações e propostas em todos os domínios da vida nacio-
nal, passando pelos nossos eurodeputados, vigilantes dos inte-
resses nacionais no contexto do interesse comum europeu, pelos 
sindicalistas socialistas organizados quer na UGT quer na CGTP 
e que, em circunstâncias diversas, aí defendem os interesses dos 
trabalhadores na ótica do socialismo democrático, passando por 
camaradas nossos que se distinguem nas comunidades portugue-
sas espalhadas pelo mundo, ou pela Juventude Socialista, a or-
ganização autónoma com uma missão especialmente importante 
e difícil num tempo onde o individualismo assentou arraiais entre 
os mais novos e qualificados, ou pelas Mulheres Socialistas-ID, 
cujo combate pela igualdade é tão decisivo e prolongado, e tam-
bém pelos autarcas socialistas que corporizam a nossa proximi-
dade com todos os territórios e suas gentes e que serão a nossa 
linha da frente naquela que deve ser a próxima ocasião eleitoral 
para apresentar as nossas propostas à cidadania.

Um partido tão largamente representativo nunca se deixa de-
terminar nas grandes escolhas pelo ruído circunstancial ou pe-
los interesses particulares de outros agentes.

A política democrática é a vida do coletivo construída pelos ci-
dadãos, não é um jogo de palavras nem de factoides produzidos 
nos espelhos de alguns palácios. A democracia não é só elei-
ções: não há mais democracia por realizarmos mais atos eleito-
rais, muito menos se eles se repetirem fora dos calendários só 
para satisfazer ativismos deslocados no plano constitucional e 
acabarem por ser inconsequentes no plano político. A democra-
cia tão-pouco é só uma aritmética de maiorias e minorias: exige 
compromisso com princípios, valores e causas, respeito por ins-
tituições que não devem ser manipuladas para jogos de circuns-
tância ou oportunidade.

A autonomia estratégica do PS foi conquistada e continuará a 
assentar nessa fidelidade a valores, nesse cuidado pelas insti-
tuições democráticas e por não facilitar a vida aos inimigos de 
Abril – e em assumirmos as nossas responsabilidades de acor-
do com a avaliação própria do coletivo partidário. ^

D
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NESSE CONTEXTO, o PS/Açores 
apresentou 11 medidas ao Presi-
dente do Governo Regional, como 
propostas de negociação, para a 
aprovação do Plano e Orçamento 
para 2025.
São onze medidas que abrangem 
várias áreas de governação, como 
sejam as finanças públicas, a saú-
de, a educação e a habitação.
O PS propôs, por exemplo, a cria-
ção de um programa de apoio às 
despesas de alojamento dos estu-
dantes universitários deslocados.
Apesar de o Governo da Repúbli-
ca da responsabilidade do Par-
tido Socialista ter reduzido, nos 
últimos anos, o valor das propi-
nas, ainda são muitos os encar-
gos com que um estudante deslo-
cado, e respetivas famílias, estão 
confrontados no acesso ao ensino 
universitário. Com esta proposta, 
pretendemos que seja atribuída, 
mensalmente e a partir de mar-
ço de 2025, uma comparticipação 
financeira para fazer face às des-
pesas de alojamento dos estudan-
tes universitários açorianos des-
locados, quer no continente, quer 
entre ilhas.
Propusemos, ainda, a criação de 
um programa de apoio ao aces-
so à habitação para jovens, atra-
vés da colocação, no mercado, de 
habitações que já existam para 
arrendamento ou venda para jo-
vens; na reabilitação de habita-
ções ou na criação de um progra-
ma de incentivo à construção de 
novas habitações para venda ou 
para arrendamento.
Pretendemos, também, que se-
ja criado um programa de apoio 

ao aumento dos jovens açoria-
nos com qualificação ao nível do 
ensino superior, garantindo, atra-
vés de um conjunto de apoios fi-
nanceiros, uma igualdade de qua-
lificação a todos os jovens, inde-
pendentemente do seu contexto 
familiar. Só com mais educação 
se consegue efetivamente que-
brar o ciclo de pobreza verificado 
na Região. 
Também direcionada aos jovens, 
apresentámos uma medida que 
garanta que todos os jovens aço-
rianos possam regressar à Re-
gião após a conclusão do ensino 
superior, garantindo condições de 
atratividade para o seu regresso 
e fixação.
Sabendo da importância funda-
mental da frequência da creche 
e jardim-de-infância, no percurso 
educativo de todas as crianças e 
jovens, propusemos a rejeição da 
proposta apresentada pelo CHE-
GA. Queremos uma aposta firme 
e real no aumento de vagas e na 
concretização de todas as obras 
em creches, incluídas ao longo dos 
anos nos sucessivos Planos e Or-
çamentos da Região.
Na Saúde, pretendemos que seja 
assegurada a redução do núme-
ro de açorianos em lista de espe-
ra para cirurgia nas diversas espe-
cialidades, mas, também, uma re-
dução ao nível das consultas em 
atraso.
Propusemos que o valor da dívi-
da pública regional não ultrapas-
se o montante da dívida pública de 
2023, garantindo, assim, a susten-
tabilidade futura da Região, e que 
seja reduzida, até 30 de março de 

2025, a dimensão dos Gabinetes 
dos membros do Governo, repondo 
o número de elementos que exis-
tia até 2020.
Temos, à data de hoje, o maior Go-
verno Regional de sempre, com ga-
binetes com mais de 35 técnicos 
especialistas. Nunca, na história 
da Autonomia, se registou um nú-
mero tão elevado de trabalhado-
res em gabinetes governativos, pe-
lo que é fundamental reduzir a di-
mensão dos mesmos, repondo o 

número de elementos que existia 
até 2020.
Para o PS, a inclusão desta medi-
da no Orçamento permitirá, inclu-
sive, repor a confiança dos Açoria-
nos nas instituições públicas, as-
sim como poupar recursos  
De igual modo, propusemos, uma 
medida relacionada com a trans-
parência e com o apoio à econo-
mia, no sentido de reduzir em 50% 
a dívida não financeira, extensível 
a toda a máquina governativa: Ad-
ministração direta, fundos e servi-
ços autónomos e empresas públi-
cas reclassificadas, por considerar 
não ser possível conciliar uma eco-
nomia pujante que seja, ao mesmo 
tempo, sabotada pela dívida, aliás 
cada vez maior, do Governo Regio-
nal a fornecedores.

Já em relação à precariedade na 
Administração Pública, a Região 
não pode, nem deve, continuar a 
ser o seu maior promotor. Os Aço-
rianos merecem ver garantida a 
sua estabilidade e remuneração e 
não viver na incerteza quanto ao 
seu futuro.
Nesse sentido, propusemos ao Go-
verno Regional a limitação a três 
meses, não renováveis, do prazo li-
mite para contratos com presta-
dores de serviços no âmbito da Ad-

ministração Pública, com o objeti-
vo de reduzir, até ao final de 2025, 
cerca de 30% dos prestadores de 
serviços, através de um programa 
extraordinário de regularização.
Por último, mas não menos impor-
tante, apresentamos uma propos-
ta relacionada com as empresas e 
com a execução do Plano de Recu-
peração e Resiliência (PRR) e o no-
vo sistema de incentivos, o ‘Cons-
truir 2030’. 
Neste momento, o Governo Re-
gional continua sem pagar o que 
deve aos empresários e empre-
sas, aos cidadãos que se candida-
taram a sistemas de incentivos e 
de apoios, às instituições e agen-
tes culturais, a clubes e associa-
ções desportivas bem como a IP-
SS. A par dessa situação não pode 

continuar a desperdiçar a sua se-
gunda maior fonte de receitas, os 
fundos comunitários.
E, portanto, é necessário menos 
burocracia e maior transparência 
na execução do PRR, com a publi-
cação trimestral do relatório em 
que conste, não só a receita acu-
mulada por projeto, como tam-
bém, a despesa liquidada por pro-
jeto, no âmbito do PRR. 
Uma boa economia não é compatí-
vel com atrasos, importando, por 

isso, reduzir a burocracia na análi-
se dos sistemas de incentivos.
Apresentadas estas onze medi-
das, consideramos que o Governo 
Regional poderá, facilmente, aco-
modá-las no Plano e Orçamento 
da Região, sem se verificar uma di-
vergência do ponto de vista fiscal. 
Esta é a oportunidade de fazermos 
diferente. A oportunidade de cons-
truirmos um Orçamento ao cen-
tro, caso o Governo Regional assim 
o entenda, negociando com quem 
está disponível para concretizar 
soluções que ajudem efetivamen-
te a vida das pessoas, ao invés de 
construir um Orçamento junto da 
direita populista e reacionária, co-
mo é o Chega.
O Partido Socialista/Açores está 
disponível para isso.  PS/AÇORES

ORÇAMENTO 
DA REGIÃO 

AUTÓNOMA 
DOS AÇORES: 

UM NOVO 
FUTURO

Temos, à data 
de hoje, o maior 
Governo Regional 
de sempre, 
com gabinetes 
com mais de 
35 técnicos 
especialistas.”

No âmbito da preparação do Plano e Orçamento 
da Região Autónoma dos Açores para 2025 

foram ouvidos, como é hábito, os partidos 
políticos, com assento parlamentar, e os 

parceiros sociais. 
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O Orçamento de 2025 da União Europeia será um tema central de 
discussão no Parlamento Europeu nos próximos meses, sendo 
também o primeiro orçamento após a revisão do Quadro Financei-

ro Plurianual efetuada em 2024. Apesar de totalizar 199,7 mil milhões 
de euros em dotações, o que representa um aumento de 2,3% em rela-
ção a 2024, este orçamento coloca diversos desafios, que exigirão mui-
to trabalho, capacidade negocial e compromissos.
Os custos dos juros do NextGenerationEU, estimados em 5,2 mil milhões 
de euros para 2025, são um desses desafios. Perante a subida das taxas 
de juro, estes excedem claramente os 2,6 mil milhões de euros previs-
tos no momento da contratação do empréstimo. Face a este cenário, foi 
definido um mecanismo em cascata denominado EURI LINE, que previa 
afetar recursos de forma faseada para cobrir esta derrapagem de cus-
tos. Em primeiro lugar, utilizando e esgotando os recursos da linha; em 
segundo, reafectando outros recursos não utilizados; e, apenas em últi-
mo recurso, solicitando contribuições adicionais aos Estados-membros.
A Comissão Europeia propõe aplicar este mecanismo cobrindo as neces-
sidades financeiras em 50% com recursos da linha EURI LINE e 50% com 
reafectação de recursos não utilizados, sem necessidade de recorrer a 
contribuições adicionais. Acontece que a proposta do Conselho da União 
Europeia diverge substancialmente, pretendendo que 65% dos recursos 
provenham de cortes em programas – e aqui reside um ponto fundamen-
tal que causa enorme preocupação, sobretudo quando sabemos que al-
guns destes programas já haviam sofrido cortes em 2024. Enquanto a 
Comissão pretende utilizar verbas disponíveis desde 2021, o Conselho 
pretende cortar em programas atualmente em curso. 
Num momento em que foi apresentado e debatido em Estrasburgo o Re-
latório Draghi, onde são identificados três domínios de ação principais, a 
inovação, a descarbonização e o aumento da segurança/redução de de-
pendências, a posição do Conselho é contrária à necessidade de investi-
mento para acelerar o crescimento e fomentar a competitividade da UE. 
De referir que este relatório está, grosso modo, alinhado com as priorida-
des estratégicas defendidas pelos socialistas europeus, pelo que a nos-
sa posição no Parlamento Europeu é bem clara. Aceitar uma redução no 
Horizonte Europa ou um corte no Erasmus+ é estar contra a inovação. 
Aceitar uma redução no Life é estar contra a descarbonização. De igual 
modo, não podemos aprovar um orçamento que inclua reduções no EU-
4Health ou no Mecanismo de Proteção Civil da União Europeia, que tão 
importante foi recentemente no combate aos incêndios que assolaram 
o nosso país. 
A discussão do Orçamento da UE para 2025 é por isso fundamental, até 
porque surge na antecâmara de um dos momentos mais decisivos deste 
mandato que ainda agora se iniciou: o próximo Quadro Financeiro Pluria-
nual 2028-2034. Felizmente, temos uma equipa competente e prepara-
da, que dará seguramente boa conta do recado, defendendo os interes-
ses de Portugal e dos portugueses, integrados numa União Europeia coe-
sa que apresente soluções a todas e todos os europeus. ^
*Deputado ao Parlamento Europeu

Não podemos aprovar um orçamento 
que inclua reduções no EU4Health ou 
no Mecanismo de Proteção Civil da 
União Europeia, que tão importante foi 
recentemente no combate aos incêndios 
que assolaram o nosso país”.

ORÇAMENTO
DA UNIÃO 
EUROPEIA
2025 
SÉRGIO GONÇALVES*

Em 2012, o Reino Unido ainda era um Esta-
do-membro da União Europeia (UE) e pre-
parava-se para receber os jogos olímpicos 

desse ano. Draghi escolheu discursar em Lan-
caster House na Global Investment Conferen-
ce e aí alterar o rumo do aprofundamento eu-
ropeu. Numa altura em que muitos colocavam 
em causa a viabilidade da moeda única, a irre-
versibilidade do euro foi perentória: “o BCE es-
tá disposto a fazer tudo o que for preciso para 
proteger o euro. E acreditem, será suficiente.”
Doze anos volvidos, o Reino Unido recuou e ma-
terializou a sua saída da UE. Simultaneamente, 
os restantes 27 Estados-membros foram apro-
fundando o caminho de europeização preconi-
zado por muitos. Um caminho que Draghi des-
creveu, na introdução daquele discurso, como 
dependente do exercício supranacional de com-
petências soberanas historicamente enraizadas 
nas culturas de 27 países. Fruto desse aprofun-
damento, beneficiamos hoje de um reforço na 
união económica e orçamental, que atravessa 
o universo das finanças públicas, dos mercados 
bancário-financeiro, das políticas económicas e 
das instituições políticas.
Esse aprofundamento não resolveu, porém, o 
ritmo inerte da economia europeia e, hoje, es-
tamos perante um problema agudo ao nível da 
competitividade. Um problema que tem impera-
tivamente de ser enfrentado sob pena de, no li-
mite, comprometermos a capacidade de garan-
tir a defesa dos valores-chave da democracia, 
da liberdade, da paz, da igualdade e da prospe-
ridade para todos.
O relatório de Draghi sobre a competitividade 
é um passo importante nesse caminho coletivo 
que temos pela frente. Desde logo, porque de-
monstra cabalmente e com detalhe que o mer-
cado europeu está a ficar atrás de outros gran-
des blocos económicos. Um atraso que se deve, 
em grande parte, ao défice de produtividade do 
tecido económico.
Mas o relatório não se limita a listar problemas. 
Draghi aponta um caminho em frente, funda-
do em três missões prioritárias: estancar a dis-
paridade europeia com os Estados Unidos e a 
China no domínio da inovação; aplicar um plano 
conjunto para a descarbonização e consequente 

diminuição dos custos coletivos com energia; e 
reforçar as políticas de segurança e defesa, di-
minuindo ao mesmo tempo as dependências ex-
ternas, designadamente através do acesso geo-
graficamente diversificado a matérias-primas 
críticas. Este caminho tem um preço. Teremos 
de assegurar que, desde logo através da emis-
são conjunta de dívida pública e da melhoria da 
união dos mercados financeiros, a UE aumente 
os seus níveis de investimento em pelo menos 
750 a 800 mil M€ por ano. Isto equivale a 4,4 a 
4,7% do PIB de todos os Estados-membros da 
UE em 2023.
Não se pode, todavia, olhar para a dimensão so-
cial da UE como um engrossar do role de custos 
a pagar pelos avanços necessários na competi-
tividade económica. Por um lado, porque tam-
bém a dimensão social integra os valores fun-
dadores do projeto europeu. Por outro lado, por-
que a cultura europeia moderna demonstra que 
o crescimento económico e o fortalecimento das 
condições sociais não são conceitos adversati-
vos, mas antes dependentes e complementares. 
Temos assim de fazer notar que, se o Relatório 
de Draghi é claro no percurso a percorrer num 
conjunto de setores concretos - desde a compu-
tação aos transportes, do espaço ao setor au-
tomóvel -, é praticamente ausente no alinha-
mento desse percurso com o robustecimento 
da dimensão social da competitividade. Um ro-
bustecimento que deve passar pelo reforço da 
qualidade das condições laborais, pelo renovado 
incentivo à negociação coletiva como meio para 
melhorar as relações laborais, pela conceção de 
estratégias para garantir o envelhecimento ati-
vo e pela garantia de proteção social daqueles 
não podem participar do mercado de trabalho. 
Compete a cada um de nós - cientes e preocupa-
dos com essa ausência - assegurar que a dimen-
são social da economia europeia não é a moeda 
de troca do crescimento económico e está sem-
pre presente na implementação da estratégia 
preconizada no relatório de Draghi. Também essa 
dimensão faz parte dos valores-chave do projeto 
europeu, sob pena de transfigurarmos a econo-
mia europeia projetada para todos numa ordem 
económica de que beneficiam apenas alguns. ^
* Deputada ao Parlamento Europeu

Se o Relatório Draghi é claro no percurso a percorrer num conjunto 
de setores, é praticamente ausente no alinhamento desse percurso 
com o robustecimento da dimensão social da competitividade. 
Compete-nos assegurar que a dimensão social da economia 
europeia não é a moeda de troca do crescimento económico.”

 

O CUSTO SOCIAL
DA COMPETITIVIDADE 
ANA CATARINA MENDES*
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PS EMPENHADO 
EM APURAR 

RESPONSABILIDADES 
POLÍTICAS NO 
COMBATE AOS 
INCÊNDIOS NA 

MADEIRA

‘RENTRÉE’ HOMENAGEIA 
CORAGEM DOS 

SOCIALISTAS 
MADEIRENSES

O PS-MADEIRA requereu a 
constituição de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito com 
vista ao apuramento de respon-
sabilidades políticas no que se 
refere ao combate aos incêndios 
que lavraram na Madeira entre 
os dias 14 e 26 de agosto, que 
acabaram por consumir mais de 
5.000 hectares de área florestal 
e obrigaram centenas de pessoas 
a abandonarem as suas casas.
A forma como o Governo Regio-
nal geriu o combate aos incên-
dios foi alvo de muitos reparos, 
com a população e especialistas 
a questionarem a estratégia ado-
tada e o timing e eficiência da in-
tervenção no terreno. Uma situa-
ção que levou a que as chamas, 
com origem no concelho da Ri-
beira Brava, se tivessem alas-
trado aos municípios de Câma-
ra de Lobos, Santana e Ponta do 
Sol, com graves consequências 
ao nível da destruição do patri-
mónio natural.
Peran te  e s te s  fac tos ,  o 

presidente do PS-Madeira con-
sidera “imperativo” que sejam 
apuradas responsabilidades po-
líticas e que os madeirenses co-
nheçam toda a verdade sobre 
a ação governativa. “A Assem-
bleia Legislativa é a nossa casa 
da Democracia e é fundamental 
que os membros do Governo Re-
gional com responsabilidade em 
matéria de proteção civil pres-
tem os devidos esclarecimentos 
à população”, afirma Paulo Ca-
fôfo, esperando que o chefe do 
Executivo, Miguel Albuquerque, 
compareça perante a Comissão 
de Inquérito e não fuja ao escru-
tínio, refugiando-se na premissa 
de apenas responder por escrito.
A Comissão de Inquérito, re-
querida de forma potestativa 
pelo Grupo Parlamentar do PS, 
já foi formalmente constituída 
e tomou posse no passado dia 
19 deste mês. É presidida pela 
deputada Sancha de Campanel-
la e integra igualmente a depu-
tada Marta Freitas, que será a 

secretária deste órgão.
O presidente dos socialistas ma-
deirenses, também líder da ban-
cada parlamentar, critica a des-
coordenação e as afirmações 
contraditórias do presidente do 
Governo e do secretário regional 
com a tutela da Proteção Civil 
no combate aos incêndios, a co-
meçar pela questão da recusa da 
ajuda exterior numa primeira ins-
tância, com Pedro Ramos a ale-
gar que “nem 10% dos meios da 
Região” estavam a ser utilizados, 
sendo depois desmentido por Mi-
guel Albuquerque, que afirmou 
que já tinha combinado com o 
Governo da República o envio 
de meios. Tudo isto, critica Pau-
lo Cafôfo, no meio de um eviden-
te “desnorte” e de uma “arrogân-
cia” de quem só ao quarto dia de 
incêndio decidiu interromper as 
férias no Porto Santo, às quais 
voltou no dia seguinte, virando as 
costas aos madeirenses que vi-
viam momentos de aflição.
“Tudo isto tem, necessariamente, 

de ser cabalmente explicado aos 
madeirenses”, reforça o presi-
dente do PS-Madeira, acrescen-
tando que a constituição da co-
missão de inquérito é a melhor 
forma de escrutinar a ação go-
vernativa em todo este proces-
so. Como explica, as comissões 
de inquérito têm mais poderes, 
são mais abrangentes e compe-
tentes, já que gozam dos pode-
res de investigação das autori-
dades judiciais que a estas não 
estejam constitucionalmente re-
servados e têm, inclusivamente, 
direito à coadjuvação das autori-
dades judiciárias, dos órgãos da 
polícia criminal e das autorida-
des administrativas, nos mes-
mos termos que os tribunais. 
Desta forma, os socialistas pre-
tendem chamar ao Parlamento os 
governantes com responsabilida-
de em matéria de Proteção Civil 
(Miguel Albuquerque, Pedro Ra-
mos e António Nunes), bem como 
técnicos e especialistas na área 
da gestão florestal e do combate 

a incêndios. Serão igualmente so-
licitados os registos das comuni-
cações efetuadas e a documen-
tação trocada entre os diferen-
tes organismos governamentais 
e forças de proteção civil.
O objetivo, reafirma Paulo Cafô-
fo, é “passar tudo a pente fino”, 
desde o início do combate ao in-
cêndio, as questões relacionadas 
com a ajuda do exterior, as condi-
ções e os termos em que foi acio-
nado o Plano Regional de Emer-
gência de Proteção Civil da Re-
gião Autónoma da Madeira, em 
que foi declarada a situação de 
Calamidade e em que foi aciona-
do o Mecanismo Europeu de Pro-
teção Civil. Isto sem esquecer as 
pressões exercidas sobre os jor-
nalistas e o impedimento do seu 
acesso a determinados locais.
“Estas são questões que não po-
dem ser encaradas de ânimo leve 
e iremos até às últimas conse-
quências para apurar a verdade 
dos factos”, vinca o presidente 
do PS-Madeira. ^ PS/MADEIRA

O PS-MADEIRA assinalou a sua 
‘rentrée’ política com uma home-
nagem aos militantes com mais 
anos de militância no Partido.
Na iniciativa, que teve lugar no 
passado dia 8 de setembro, no 
Funchal, no Parque de Santa Ca-
tarina, foi prestado tributo àque-
les que contam, respetivamente, 
com 20, 25, 30, 35 e 40 e mais 
anos de militância, aos quais foi 
atribuído um certificado enal-
tecendo a forma dedicada e fir-
me como têm vindo a defender 

os valores do socialismo demo-
crático, pelos quais o PS se rege.
Na ocasião, o presidente do PS-
-M, Paulo Cafôfo, elogiou a co-
ragem de todos aqueles que, 
perante a conjuntura política 
na Região, não têm medo de dar 
a cara pelo Partido Socialista, 
de mostrar que pensam de for-
ma diferente e de continuarem 
a acreditar e a contribuir para 
a necessária mudança política 
na Madeira. “O contexto em que 
fazemos política é muito mais 

desafiante do que o dos nossos 
camaradas no continente. Isto 
porque o regime que está no po-
der há 40 anos na nossa Região 
torna a nossa missão mais difícil, 
mas também dá mais valor aos 
homens e mulheres que, apesar 

da adversidade, todos os dias 
lutam pelos princípios em que 
acreditam, sem nunca desisti-
rem”, afirmou na ocasião o líder 
dos socialistas madeirenses.
No evento de arranque do ano 
político, que incluiu também um 

convívio, Paulo Cafôfo classifi-
cou os militantes como o patri-
mónio mais rico que o PS tem e 
que o tornam um partido de cau-
sas, que se diferencia dos outros 
precisamente pelos valores pe-
los quais sempre lutou, “em prol 
da construção de uma socieda-
de livre, solidária, que promo-
va a igualdade, aberta à inova-
ção e, acima de tudo, humanista 
e progressista”. 
O momento foi igualmente apro-
veitado para continuar a apelar 
à mobilização dos militantes e 
simpatizantes socialistas, evi-
denciando o facto de serem to-
dos necessários para a constru-
ção de um futuro comum, com 
mais acesso à educação, à saúde 
e à habitação, assente num pro-
jeto de autonomia e no espírito 
de comunidade. ^ PS/MADEIRA
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Tem sido pela mão do Partido Socialista que têm sido alcan-
çadas enormes conquistas nos domínios da Igualdade, e, nos 
últimos anos, tem sido particularmente visível o trabalho das 

Mulheres Socialistas-Igualdade e Direitos (MS-ID), uma estrutu-
ra partidária única na Europa, e no Mundo.
Foi sob a liderança de Elza Pais que, com a revisão estatutária que 
abriu portas à criação de estruturas de âmbito concelhio, a par-
tir de 2018 as Mulheres Socialistas criaram núcleos de trabalho 
desconcentrados em todas as Federações, que permitiram a elei-
ção de 148 Coordenadoras Concelhias 2020. O PS tinha, na altu-
ra, 21.026 militantes ativas. Em 2022, o número de Coordenado-
ras eleitas aumentou para 150, às quais se juntaram 58 mulheres 
que aceitaram ser “pontos focais” das MS-ID com o objetivo de di-
namizar futuras estruturas concelhias. O número de mulheres mi-
litantes do PS cresceu para 26.717. Em 2024, existem 174 Coorde-
nadoras Concelhias, líderes de equipas que envolvem mais de 4 mil 
mulheres, a trabalhar ativamente por todo o território nacional. O 
número de militantes ativas é agora de 33.198.
A análise destes números revela a atratividade destas estruturas: 
o número de militantes ativas cresceu 58% em 4 anos. Significa is-
to que, ao contrário do que “se dizia”, as mulheres preocupam-se 
com a política, estão disponíveis e interessadas em participar. Só 
precisam de espaço. Olhando para a realidade do próprio PS, con-
tam-se pelos dedos de uma mão as mulheres que lideraram Fede-
rações Socialistas. Ainda hoje, em 19 federações, apenas uma, a 
de Bragança, é presidida por uma mulher, Berta Nunes.
As estruturas concelhias, coordenadas a nível distrital pelas Pre-
sidentes Federativas das MS-ID, lideram agendas políticas que são 
insubstituíveis e da qual nenhuma outra força política se ocupa: são 
agendas muito focadas, de natureza essencialmente social, desen-
volvidas em proximidade com as pessoas e em diálogo permanen-
te com a sociedade civil. 
Esta intensa agenda de atividade assume particular relevância no 
mandato que agora começa, que é de preparação das eleições au-
tárquicas: o PS, a maior força política no Poder Local, estará em 
condições de se apresentar ao eleitorado com quadros politicamen-
te mais preparados, integrando nas suas listas mulheres que estão 
direta ou indiretamente envolvidas nestas estruturas.
Tendo em conta os números já citados, importa apresentar também 
uma leitura a partir de outro ângulo: se é verdade que todas estas 
mulheres acrescentam valor político ao PS, não é menos verdade 
que as estruturas têm tido uma função de capacitação para a li-
derança. O número de mulheres presidentes de concelhias do PS 
era de 27 no último mandato, hoje são 57. Ou seja, cada vez mais 
o PS está a integrar lideranças de mulheres, reforçando os seus 
quadros políticos com pessoas bem preparadas, homens e mulhe-
res, provenientes de diferentes áreas de formação e das mais di-
versas profissões, acrescentando competência e talento, além da 
diversidade. ^
*Secretária Nacional para a Organização das MS-ID

MULHERES SOCIALISTAS

Portugal tem um legado em matéria de Igual-
dade e Não discriminação, com reconhecimen-
to internacional, de que o PS muito se orgulha. 

Sempre que o PS é Governo, a Igualdade e os Direi-
tos das Mulheres e das pessoas LGBTIQ+ e pes-
soas racializadas, avançam; sempre que não é, re-
cuam ou estagnam. Ocupamos hoje o 15º lugar no 
Index Europeu de IG (2023).  PT foi o país que mais 
cresceu em IG nos últimos anos, com um aumento 
de 4.6 p.p. em relação a 2020. 
O legado que as políticas socialistas deixam faz-
-se sentir a diversos níveis. Nas lideranças políti-
cas estamos acima da média europeia (PT 36,1% 
// EU 33%). Nas lideranças económicas estamos 
acima da média europeia (PT 34,9% // EU 33,8%). 
A presença das mulheres nos órgãos de adminis-
tração aumentou de 18% para 30% depois da apli-
cação da Lei do equilíbrio de géneros no sector em-
presarial, de 2017. Apesar destes progressos, ve-
rificou-se uma aplicação perversa da Lei, tendo as 
mulheres ocupado mais os lugares não executivos.  
AS MS-ID já tinham identificado o problema, ago-
ra, temos de transpor a Diretiva Europeia que im-
põe quotas para lugares executivos (33%) e não 
executivos (40%). 
Na agenda do cuidado para com as crianças (child 
care gap) estamos na média europeia. Nas desigual-
dade salarial (pay gap) estamos na média europeia. 
Nestes últimos anos de governação socialista, apro-
vámos leis inovadoras contra o sofrimento huma-
no e garantimos igual dignidade legal à hétero e à 
homo parentalidade, assegurando os Direitos das 
pessoas LGBTIQ+, e PMA para todas as mulheres. 
Promovemos a Agenda do Trabalho Digno, com re-
forço da conciliação entre a vida pessoal, familiar e 
profissional. 
Na Agenda das Migrações, promovemos o reagrupa-
mento familiar. A única medida desta governação foi 
acabar com a Manifestação de Interesse nas políti-
cas de Migração e, dificultar, desse modo, o reagru-
pamento familiar. Portugal precisa de imigrantes por 
razões humanitária e porque são importantes para 
sectores decisivos da nossa economia como a cons-
trução, o turismo e a agricultura.  
Foi reforçado o combate à Violência contra as Mu-
lheres e Violência Doméstica, para travar essa he-
dionda criminalidade, que estagnou em alta, pelo que 
estamos aqui para continuar a combater esse fla-
gelo social. 
Revertemos os retrocessos à IVG, em 2016. Para 

nós a IVG é um Direito Humano. A AD votou contra 
a integração da IVG na Carta Europeia dos Direitos 
Fundamentais. Agora, nós queremos alargar para 12 
semanas o prazo em que a interrupção se pode fa-
zer a pedido da mulher. 
Em 100 dias de governação, a AD ainda não apresen-
tou uma única medida para promover a Igualdade 
ou combater as Discriminações. Só têm verbaliza-
do vontade em combater as discriminações, mas é 
tudo muito vago, não passando de vagas intenções, 
tal como o Programa do Governo. 
Neste verão, o que se passou com a saúde mater-
na e infantil foi uma vergonha. Os partos em ambu-
lâncias dispararam. As grávidas foram enviadas de 
Leiria para Coimbra ou para o Porto, ou para qual-
quer outro ponto de país a quilómetros de distância. 
Num fim de semana, em agosto, encerraram 17 ur-
gências. O responsável de ginecologia da emblemá-
tica MAC demitiu-se. É certo, que sempre nasceram 
bebés em ambulâncias, mas nasciam em média um 
por mês (2023), este ano já nasceram 40 bebés em 
ambulância, metade no verão, o que levou os bom-
beiros a alertar para os ‘riscos iminentes de desgra-
ça’. As grávidas vivem esta instabilidade com mui-
ta ansiedade, vendo agravada a sua saúde mental e 
a dos seus filhos, num momento em que necessita-
vam de tranquilidade.  Só podemos tirar uma con-
clusão: a saúde materna não é prioritária para es-
ta governação. 
Hoje, mais do que nunca, estamos atentas aos si-
nais dos tempos. 
E seguimos, do outro lado do Atlântico, a voz des-
sa gigante mulher, Kamala Harris, que não se can-
sa de defender os direitos de todas nós, em nome 
da democracia e de uma sociedade justa, que nin-
guém exclua e todos integre.  Os direitos das mu-
lheres e de todas as minorias são Direitos Huma-
nos! Queremos que Kamala ganhe e queremos que 
a democracia vença. Queremos que a Luz afaste 
a escuridão!
Nós confiamos inteiramente nas mulheres portu-
guesas e nas decisões que querem, de forma livre, 
tomar sobre o seu corpo. A liberdade é para nós um 
valor irrenunciável a proteger. 
Como diz Kamala, se lutarmos, ganharemos! Se re-
nunciarmos, perderemos! 
Nós queremos ganhar e por isso vamos continua-
ra a lutar! 
Não podemos estagnar! Não podemos parar! ^
* Presidente Nacional das Mulheres Socialistas

Em 100 dias de governação, a AD ainda não apresentou uma 
única medida para promover a Igualdade ou combater as 
Discriminações”.

O número de mulheres presidentes de 
concelhias do PS era de 27 no último 
mandato, hoje são 57”.
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O PS tem sido determinante 
na democracia portuguesa 
porque sempre soube preser-
var a sua autonomia estraté-
gica. Como é que a autono-
mia estratégica dos socialis-
tas guia as decisões políticas 
a tomar pelo PS no futuro 
próximo?  
 A autonomia estratégica do PS 
é um dos seus pilares fundamen-
tais e tem sido determinante na 
defesa dos interesses dos portu-
gueses ao longo das últimas dé-
cadas. O Partido Socialista sem-
pre se guiou pelos princípios que 
colocam as pessoas no centro 
da ação política. Não estamos 
reféns de pressões externas; o 
que nos orienta é a construção de 
uma sociedade mais justa e equi-
tativa, onde o desenvolvimento 
económico esteja sempre aliado 
à justiça social. No futuro próxi-
mo, essa autonomia continuará 
a ser essencial para garantir que 
as decisões políticas do PS estão 
alinhadas com as necessidades 
reais da população, e não com o 
que parece mais conveniente ou 
fácil a curto prazo. 
No contexto da negociação do Or-
çamento do Estado para 2025, 
por exemplo, essa autonomia es-
tratégica torna-se ainda mais evi-
dente e necessária. A nossa po-
sição é clara: viabilizar o Orça-
mento sem olhar ao conteúdo ou 
ceder em princípios fundamentais 

seria uma traição à confiança de-
positada pelos eleitores. O PS es-
tá disposto a negociar, a procu-
rar compromissos, mas dentro 
de limites que respeitem os seus 
valores centrais. Não podemos 
apoiar medidas que favoreçam 
apenas uma minoria de empresá-
rios ou jovens, como é o caso da 
redução do IRC sem critério ou 
da proposta do IRS Jovem. Es-
tas são políticas que não servem 
a maioria dos trabalhadores, que 
são quem mais necessita de pro-
teção e valorização.

Então, de que depende o voto 
do PS no Orçamento do Esta-
do para 2025?
O voto do PS no Orçamento do 
Estado para 2025 vai depender, 
acima de tudo, do conteúdo do do-
cumento e dos sinais claros que 
o Governo der em relação às me-
didas que nós consideramos fun-
damentais para o futuro do país, 
nomeadamente o IRC e o IRS 
Jovem. Ao Partido Socialista e 
a mim, enquanto seu Secretário-
-Geral, cabe defender aquilo que 
acreditamos ser o melhor para 
Portugal. Sempre disse e volto a 
repetir: a política tem de ser fei-
ta com convicções. É esse o com-
promisso que tenho com o povo 
português e com os princípios que 
orientam o Partido Socialista e a 
sua história.
Se o Governo quiser apresentar 

um Orçamento que vá ao encon-
tro das nossas preocupações, es-
taremos dispostos a dialogar e a 
viabilizar. Se persistirem em po-
líticas que acreditamos serem 
prejudiciais, não hesitaremos em 
votar contra. Não cederemos a 
pressões externas ou a táticas 
eleitorais; cederemos apenas em 
nome do que é certo e justo pa-
ra o país.
A proposta de baixar o IRC de 
forma transversal e a forma co-
mo o IRS Jovem está a ser de-
senhado são inaceitáveis para 
nós. O primeiro favorece gran-
des empresas sem garantir a va-
lorização salarial dos trabalha-
dores, e o segundo é uma ilusão 
que não vai reter os nossos jovens 
talentos no país, mas sim benefi-
ciar de forma totalmente injus-
ta uma minoria dos jovens. Como 
poderia o PS viabilizar um OE que, 
em vez de responder às necessi-
dades da maioria dos portugue-
ses — incluindo a maioria dos jo-
vens e a maioria dos empresários 
— está focado em beneficiar ape-
nas uma minoria? O nosso com-
promisso é com políticas que tra-
gam impacto significativo para a 
maioria, promovendo justiça so-
cial, retenção de jovens talentos, 
condições dignas de trabalho, e 
crescimento económico susten-
tado com empresas que contri-
buem para a valorização dos seus 
trabalhadores.

ENTREVISTA A PEDRO NUNO SANTOS

“CABE-NOS 
DEFENDER O QUE 

ACREDITAMOS 
SER O MELHOR 

PARA PORTUGAL”

O NOSSO COMPROMISSO É COM POLÍTICAS 
QUE TRAGAM IMPACTO SIGNIFICATIVO PARA 
A MAIORIA, PROMOVENDO JUSTIÇA SOCIAL, 
RETENÇÃO DE JOVENS TALENTOS, CONDIÇÕES 
DIGNAS DE TRABALHO E CRESCIMENTO 
ECONÓMICO SUSTENTADO COM EMPRESAS QUE 
CONTRIBUEM PARA A VALORIZAÇÃO DOS SEUS 
TRABALHADORES.

Em entrevista ao Ação Socialista, o Secretário-Geral do PS, Pedro Nuno 
Santos, detalha os fundamentos da posição do Partido no presente momento 
político: agir em plena autonomia estratégica, com responsabilidade perante 

o país e respeitando os compromissos assumidos com os eleitores, visando 
melhorar a vida da larga maioria dos portugueses. As prioridades europeias, 

a vida interna do PS, os Estados Gerais e as próximas eleições autárquicas 
são, também, analisadas nesta entrevista.
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Não podem dizer que somos infle-
xíveis quando o PS está dispos-
to a viabilizar um Orçamento que 
não é seu, quando em centenas de 
páginas dissemos que não quere-
mos duas medidas. Os 78 deputa-
dos do PS não foram eleitos pa-
ra executar o programa de gover-
no do PSD. 
 
Estamos a iniciar um novo 
ciclo na União Europeia, de-
pois das eleições para o Par-
lamento Europeu, onde fomos 
dos poucos partidos da área 
socialista a vencer eleições. 
Contudo, os socialistas não 
têm, na UE, o peso que seria 
necessário para impulsionar 

uma via mais progressista. 
Neste contexto, quais são as 
nossas prioridades na frente 
europeia?
O Partido Socialista tem tido co-
mo prioridade reforçar o papel 
da União Europeia na construção 
de soluções para os seus cida-
dãos. A incapacidade de dar res-
postas eficazes a questões co-
mo a habitação, o desemprego e 
os serviços públicos tem alimen-
tado o descontentamento popu-
lar, abrindo caminho para o cres-
cimento de forças políticas de 
extrema-direita que exploram o 
medo e a incerteza. No entan-
to, essas forças não trazem so-
luções reais e apenas agravam o 
clima social. Por isso, temos co-
locado a tónica numa Europa de 
resultados, capaz de enfrentar 
os desafios sociais e económicos 
com instrumentos eficazes a ní-
vel central.
A primeira prioridade do PS na 
frente europeia é garantir que a 
UE se torna um agente ativo na 
resolução dos problemas sociais 
que afetam milhões de europeus, 
com especial atenção à crise ha-
bitacional, que hoje se apresenta 
como uma das áreas mais críti-
cas. Propomos um Plano Europeu 
para a Habitação Acessível que, 
indo além das competências tra-
dicionais da UE, integre preocupa-
ções ecológicas e contemple tan-
to os mais vulneráveis quanto as 
classes médias e os jovens. De-
fendemos também a criação de 
um Instrumento de Investimen-
to Permanente em Habitação Pú-
blica, que permita aos Estados-
-membros investir de forma sus-
tentada neste setor estratégico.
No plano económico, defendemos 
uma política industrial europeia 
ambiciosa, focada na reindus-
trialização de todo o continen-
te, com especial ênfase em se-
tores tecnologicamente avan-
çados e neutros em carbono. O 
objetivo é garantir que todos os 
Estados-membros, e não ape-
nas os do centro e norte da Eu-
ropa, beneficiem deste desenvol-
vimento. Portugal tem um papel 
exemplar na transição ambien-
tal e quer utilizar todo o seu po-
tencial para captar investimen-
to e transformar a sua economia 
com o apoio da UE. Defendemos 
a criação de um Fundo Europeu 
de Investimento para financiar 
as transições climática e digital, 
bem como a investigação e o de-
senvolvimento, de modo a posi-
cionar a UE como uma das eco-
nomias mais dinâmicas e inovado-
ras do mundo. Tudo isto no âmbito 
de uma Autonomia Estratégica 
Aberta, que permita à União afir-
mar-se como uma potência global 

influente e atenta, num mundo 
cada vez mais perigoso.
Em última análise, consideramos 
que a nossa inserção europeia de-
ve sempre refletir a ambição de 
desenvolvimento que vem do 25 
de Abril, com uma visão de per-
tença ao espaço político, social e 
cultural europeu. Queremos uma 
Europa mais coesa, onde todos os 
Estados-membros possam pros-
perar, sem divisões entre países 
que produzem bens sofisticados e 
outros que apenas fornecem ser-
viços de turismo.
  
Que balanço faz o Secretário-
-Geral do processo, que está 
a decorrer, de renovação das 
nossas estruturas locais e 
federativas? 
Faço um balanço muito positi-
vo deste processo de renovação. 
Temos assistido a momentos de 
grande participação, o que reve-
la a vitalidade do nosso partido e 
a sua preparação para os desa-
fios que se avizinham. Esta reno-
vação das estruturas locais e fe-

derativas, além de ser essencial, 
enquadra-se perfeitamente na vi-
são mais ampla dos Estados Ge-
rais que iremos lançar e traz con-
sigo novas ideias e formas de fa-
zer política. A renovação interna é 
fundamental, para que o PS con-
tinue a ser um partido interclas-
sista, intergeracional e com uma 
presença ativa em todos os ter-
ritórios. O PS tem hoje o maior 
número de sempre de militantes 
com quotas pagas, o que reflete 
um forte envolvimento das bases 
e uma vontade de contribuir pa-
ra o futuro do partido. Esse dina-
mismo será, sem dúvida, uma for-
ça importante nas próximas elei-
ções autárquicas.

Historicamente, a renovação 
de quadros e de proposta po-
lítica sempre passou, no PS, 
pela abertura à inteligência e 
à experiência que existe para 
lá das fronteiras da militância 
partidária. O que pode adian-
tar sobre os Estados Gerais 
cuja convocação já anunciou?
Os Estados Gerais irão ser fun-
damentais para o PS por várias 
razões estratégicas e políticas, 
sobretudo no contexto atual. Pri-
meiro, representam um proces-
so de escuta e participação alar-
gada da sociedade portuguesa, 
permitindo que o partido cons-
trua uma alternativa programá-
tica sólida e fundamentada, ba-
seada nas necessidades e as-
pirações reais dos cidadãos. Ao 
envolver não apenas os quadros 
do partido, mas também diferen-
tes setores da sociedade, iremos 
demonstrar que o Partido está 
comprometido em criar políti-
cas que reflitam as prioridades 
da maioria dos portugueses e 
que sejam inclusivas, indo além 
das suas próprias fronteiras. Is-
so reforça a ligação entre o par-
tido e o país, criando um diálo-
go que fortalece a democracia.
Em segundo lugar, os Estados 
Gerais são uma ferramenta es-
sencial para consolidar a auto-
nomia estratégica do PS, permi-
tindo que o partido construa uma 
alternativa de poder de forma in-
dependente e crítica em relação 
ao governo da Aliança Democrá-
tica (AD). Também permitirão ao 
PS renovar-se a nível de quadros, 
tornando-o, eventualmente, uma 
força de governo pronta a assu-
mir responsabilidades. Este pro-
cesso de renovação é fundamen-
tal para nos reafirmarmos como 
um partido que não se limita a 
criticar, mas que apresenta so-
luções concretas e viáveis.
Por fim, a importância dos Es-
tados Gerais também está rela-
cionada com o momento político 
que o país atravessa. Ao criar es-
te espaço de reflexão e diálogo, 
procuramos responder ao des-
contentamento popular com um 
governo que tem sido arrogan-
te com o Parlamento e a oposi-
ção. O resultado das eleições eu-
ropeias foi um claro sinal de que 
os portugueses exigem maior 
humildade e abertura por parte 
do governo. Mas não é isso que 
tem sucedido.  Os Estados Ge-
rais permitem ao PS posicionar-
-se como uma alternativa clara, 
capaz de corrigir essas falhas e 
de restabelecer uma relação de 
respeito entre governo, oposição 
e o Parlamento, algo essencial 
para a saúde da democracia em 
Portugal.

O Estado não é só o Estado 
central; o poder local demo-
crático é uma dimensão es-
sencial da capacidade do 
Estado para responder ao 
país. Como é que o PS en-
cara as próximas eleições 
autárquicas?
O PS vê as eleições autárqui-
cas como uma oportunidade pa-
ra reforçar a sua missão de ser-
viço público, descentralizando e 
aproximando o Estado das po-
pulações, de forma a garantir 
que o desenvolvimento do país 
é solidário e sustentável. O po-
der local é uma peça essencial 
da democracia, resultado do 25 
de Abril, e os municípios têm 
um papel determinante na res-
posta às necessidades dos cida-
dãos, particularmente na pres-
tação de serviços de proximidade 
e na promoção de um desenvol-
vimento equilibrado em todo o 
território nacional. Com isso em 
mente, o Partido compromete-
-se a continuar a trabalhar em 
prol de uma maior autonomia e 
capacitação das autarquias, pa-
ra que estas possam liderar de 
forma eficaz os desafios locais 
em áreas como a habitação, a 
mobilidade, a educação e a saú-
de. Além disso, queremos con-
tinuar a valorizar políticas que 
promovam a coesão territorial, 
combatendo as assimetrias re-
gionais e assegurando que to-
dos os portugueses, indepen-
dentemente de onde vivam, têm 
acesso a oportunidades iguais de 
desenvolvimento.
 
Quais são os objetivos eleito-
rais do PS para as próximas 
autárquicas?
 Os objetivos eleitorais do PS pa-
ra as próximas autárquicas são 
claros: o partido pretende con-
tinuar a ser a maior força políti-
ca autárquica em Portugal, con-
solidando a sua liderança a nível 
local, e manter a liderança da 
ANMP e da ANAFRE. Além disso, 
ambicionamos melhorar a quali-
dade da gestão autárquica, pro-
movendo políticas de proximida-
de, focadas nas reais necessida-
des das populações, com especial 
destaque para áreas como a ha-
bitação, o ambiente, a mobilidade 
e os serviços públicos de qualida-
de. Para mim, as autárquicas são 
uma forma de demonstrar o com-
promisso do PS com os valores 
da democracia local e da justiça 
social, trabalhando para garan-
tir que todos os municípios, inde-
pendentemente da sua dimensão 
ou localização, têm as condições 
necessárias para se desenvolve-
rem de forma equilibrada e sus-
tentável. ^

NÃO PODEM 
DIZER QUE SOMOS 
INFLEXÍVEIS QUANDO 
EM CENTENAS DE 
PÁGINAS DISSEMOS 
QUE NÃO QUEREMOS 
DUAS MEDIDAS. OS 
78 DEPUTADOS DO PS 
NÃO FORAM ELEITOS 
PARA EXECUTAR 
O PROGRAMA DE 
GOVERNO DO PSD.
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TIAGO CORAIS É O 
PRIMEIRO PORTUGUÊS 
ELEITO DEPUTY LORD 

MAYOR DE OXFORD

A presença portuguesa no mundo precisa de uma abordagem completamen-
te diferente por parte de toda a sociedade, de uma mudança de paradig-
ma, a começar por ser olhada não como os “emigrantes”, mas como por-

tugueses iguais. Isto significa que terão de ter a mesma prioridade no que res-
peita às políticas públicas que têm outras áreas de governação e que a distância 
e a ausência não é para isso um obstáculo.
A sua especificidade é não viverem fisicamente no país, mesmo que sejam os au-
sentes mais presentes da nossa vida coletiva. Ou haver uma particularidade rela-
tivamente às segundas e terceiras gerações de portugueses que têm outro per-
fil de integração, mas que muitas vezes sentem o apelo das origens, mesmo que 
não falem português. E estes são domínios onde se devem procurar formas ino-
vadoras do país se relacionar com a sua diáspora, o da relação fiscal e a diversi-
dade de ocupações dos lusodescendentes, dos empresários que desejam inves-
tir, dos eleitos de origem portuguesa, nos criadores na arte e na cultura, na co-
laboração em muitos domínios de atividade.
Há, portanto, duas dimensões da relação de Portugal com a diáspora, uma inter-
na e outra externa. É preciso respeitar o apego e o patriotismo que os portugue-
ses têm às suas origens e a vontade de darem o seu contributo ao país, ultrapas-
sando preconceitos que ainda existem. Assim, a nível da administração pública, 
é necessário que haja serviços que lhes sejam dedicados. E são muitos, relacio-
nados particularmente com o seu património, fiscalidade, questões de registo 
civil, regresso, ensino para os filhos. Há aqui também uma dimensão local mui-
to forte, pelo que estes polos dedicados da administração pública deveriam ter 
uma distribuição regional, com uma ligação direta e em cooperação com as câ-
maras municipais do distrito. Todo o país se devia empenhar em fazer tudo pa-
ra que um português que resida no estrangeiro nunca se sentisse estrangeiro no 
seu próprio país. E, infelizmente, isso ainda acontece.
Quanto à dimensão externa, além da necessidade de continuar a dar respostas 
aos pilares tradicionais das comunidades, como o ensino de português do básico 
à universidade, do atendimento consular, do associativismo, mas com mais in-
vestimento e mais criatividade para dar uma resposta de muito maior qualida-
de às necessidades que enfrentam, é preciso olhar para todas as dimensões da 
presença portuguesa no mundo. Pela simples razão de ser necessário respeitar 
uma dimensão afetiva que tem a ver com a história da emigração, desde logo, 
mas também para a afirmação de Portugal a nível nacional e internacional, pelo 
extraordinário contributo económico e diplomático que representa, por um lado 
e, por outro, pela projeção da sua imagem de povo com história, cultura, identi-
dade e valores do humanismo e universalismo, que tanto nos caracterizam.
E é claro que tudo isto precisa depois de se materializar em propostas e iniciati-
vas concretas que vão ao encontro das necessidades e expetativas das comuni-
dades portuguesas, reconhecendo o seu valor e potencial, com um olhar que não 
esteja apenas refém de uma secretaria de Estado das Comunidades Portugue-
sas, mas que seja transversal a todas as áreas de governação. Algo que o atual 
governo do PSD está longe de ter capacidade para concretizar, mas que é abso-
lutamente necessário para que a coesão nacional e todo o potencial do país se 
possa realizar. ^
*Deputado à Assembleia da República eleito pelo Círculo da Europa

É preciso respeitar o apego e o patriotismo que 
os portugueses têm às suas origens e a vontade 
de darem o seu contributo ao país, ultrapassando 
preconceitos que ainda existem”.

MUDAR O PARADIGMA
DA RELAÇÃO COM 
AS COMUNIDADES 
PAULO PISCO*

O socialista Tiago Corais, membro 
da Comissão Nacional e antigo 
coordenador da Secção do PS 
em Londres, acaba de ser eleito 
Deputy Lord Mayor de Oxford para 
o período 2024-25. Esta distinção 
histórica assinala a primeira 
vez que um português assume 
o cargo numa das cidades mais 
prestigiadas do Reino Unido.

NA CERIMÓNIA solene de posse, Tiago 
Corais compartilhou ser “uma honra e um 
privilégio” desempenhar as funções nu-
ma cidade “com tanta tradição política”, 
manifestando o seu “grande entusiasmo” 
com este novo desafio e comprometen-
do-se a “promover a democracia entre as 
gerações mais jovens e a valorizar a di-
versidade das comunidades em Oxford”.
A candidatura de Tiago Corais foi apre-
sentada por dois dos mais reputados e 
experientes vereadores de Oxford, des-
tacando a sua dedicação à comunidade 
e o simbolismo da sua eleição como um 
marco para a cidade.
O primeiro proponente, Alex Hollings-
worth, enalteceu a “inspiração política” 
de Tiago Corais, quer através das suas 
raízes familiares de poder local, em Ter-
ras de Bouro e Braga, como pela influên-
cia recolhida na figura de Mário Soares e 
da sua vitória presidencial em 1986.
“E não foi apenas o processo dessa elei-
ção que cativou a imaginação de Tiago, 

foi a maneira como Mário Soares venceu 
que continua a inspirá-lo na sua interven-
ção política. Soares começou a corrida 
presidencial com quase nenhuma chance 
de sucesso. Se tivesse baseado sua de-
cisão de concorrer em pesquisas de opi-
nião, teria desistido. Mas, em vez disso, 
construiu sua campanha com base na fé 
em suas crenças, ideais e políticas, con-
fiando que, se ouvisse o povo e o povo o 
ouvisse, essa confiança seria retribuída. 
Ele estava certo. Mário Soares tornou-se 
Presidente de Portugal, e Tiago Corais 
apaixonou-se pela política”, ressalvou.
Destacando que a língua portuguesa é a 
segunda mais falada em Oxford e que a 
identidade nacional portuguesa está em 
ascensão nesta cidade, Alex Hollings-
worth reiterou o seu “orgulho” em pro-
por para Deputy Lord Mayor alguém que 
abraçou Oxford, para onde se mudou há 
cerca de dez anos, e da qual é hoje um 
valioso ativo da comunidade.
Por sua vez, o segundo proponente, Nigel 
Chapman, enalteceu o trabalho de Tiago 
Corais em Oxford, realçando a empatia 
que demonstra pelos seus eleitores em 
Littlemore, a sua paixão pelo bairro e a 
sua capacidade em atender aos anseios 
da comunidade.
“Tiago Corais é agora um marco na his-
tória de Oxford, representando valores 
de amizade, paz e internacionalismo. Sua 
eleição como Deputy Lord Mayor é moti-
vo de orgulho para todos nós”, concluiu. ^

D
R



N.º 1419 | OUTUBRO 2024 | 11TENDÊNCIA SINDICAL SOCIALISTA

AGENDA DO TRABALHO 
DIGNO. PÔR FIM AOS 

“AJUSTES DE CONTAS”
A LEGISLAÇÃO laboral é, reconhecida-
mente, um fator relevante para a pro-
moção da dignidade do trabalho e do 
ajustamento das empresas às neces-
sidades de mercado, sendo assim um 
instrumento com o potencial de tra-
zer maiores justiça social, crescimen-
to económico e competitividade. 
Porém, a legislação laboral está longe 
de ser o instrumento único para promo-
ver tais finalidades. 
No entanto, a cada oscilação dos ciclos 
políticos, as alterações ao Código do 
Trabalho ressurgem não como um ins-
trumento para algo, mas como um fim 
em si, como o resultado que pode de-
terminar a vitória ou a derrota ideológi-
ca de atores políticos e atores sociais.  
Transformadas em ideologia, as alte-
rações à legislação laboral tornam-
-se armas de um autêntico “terroris-
mo legislativo”. 
No dia 1º de Maio de 2023, entrou em 
vigor a alteração legislativa conheci-
da por Agenda do Trabalho Digno. As 
medidas de combate à precariedade, 
de regulação da contratação coletiva, 
de dignificação do serviço doméstico 
e do trabalho suplementar, de mora-
lização dos despedimentos ou de re-
forço dos direitos de parentalidade e 
dos cuidadores informais dão respos-
tas a problemas laborais, incluindo 
aos novos desafios do mundo do tra-
balho, e contributos para ultrapassar 
desafios estruturais, como o problema 
demográfico.  
As alterações trouxeram igualmen-
te benefícios para as empresas. A cri-
minalização do trabalho não declara-
do não combate a concorrência des-
leal? A regulação do teletrabalho e 
do trabalho nas plataformas digitais 
não traz um indispensável quadro de 
previsibilidade? 
No entanto, com a mudança de Go-
verno, pouco mais de um ano após a 

entrada em vigor da Agenda, de novo 
estamos sob o espectro da mudança le-
gislativa. Nem tudo na Agenda é positi-
vo, havendo matérias em que se pode-
ria ter ido mais longe ou em que sabe-
mos que existem desafios a enfrentar 
até que as ideias legisladas cheguem 
de facto aos trabalhadores. Mas não é 
essa a questão. Ou não será só essa a 
questão. A questão não é só se subs-
crevemos ideias (mas não subscreve-
mos) de que é necessário despedir mais 
facilmente ou se é criando pagamentos 
paralelos aos salários que promovemos 
as condições de trabalho e a proteção 
social. A questão deve ser também se 
é este o momento de reabrirmos o pro-
cesso de revisão da legislação laboral. 
O Programa de Governo refere que “Um 
ano após a entrada em vigor do diplo-
ma [da Agenda do Trabalho Digno] im-
põe-se avaliar, designadamente na con-
certação social e com todos os parcei-
ros, os resultados deste primeiro ano 
de implementação no terreno.”. Que a 
discussão primeira da legislação labo-
ral seja feita na Concertação Social é 
de saudar, embora já o não seja o recor-
rente e quase incontrolável regresso ao 
tema por parte da Ministra do Traba-
lho.  Mas será sério pensar numa ava-
liação um ano após a entrada em vigor 
de qualquer legislação? 
Não se trata de impor pactos de regime 
ou de estar fechado à discussão, como 
não significa que o movimento sindical 
socialista deixou de sobrepor a justiça 
à estabilidade legislativa. Trata-se de 
credibilizar a legislação, de respeitar os 
tempos da negociação coletiva, de dig-
nificar a vida dos trabalhadores, de não 
criar instabilidades para as empresas.  
Trata-se, antes de mais, de transfor-
mar a política num exercício de promo-
ção do progresso social e económico e 
não num permanente “ajuste de con-
tas” ideológico.  ^ TSS/UGT

OS SINDICATOS NO 
COMBATE AO RACISMO

E À XENOFOBIA
OS FENÓMENOS de racismo e xeno-
fobia contra imigrantes ou comunida-
des de imigrantes a que assistimos em 
Portugal nos últimos tempos têm cau-
sas e responsáveis (direita e extrema-
-direita) e, como tal, devem merecer da 
CGTP-IN, nos quais os sindicalistas da 
CSS da CGTP-IN desenvolvem a sua ac-
tividade, um feroz e firme combate.
O que está em causa é o modelo de so-
ciedade que, enquanto militantes sin-
dicais, defendemos. Uma sociedade 
aberta, plural, cosmopolita, que sai-
ba acolher e integrar os trabalhadores 
imigrantes.
O racismo e a xenofobia só poderão ser 
eficazmente combatidos através de po-
líticas públicas que permitam a regu-
larização da situação dos imigrantes e 
promovam condignamente a sua inte-
gração no trabalho e na sociedade.
Essa integração terá reflexos positivos 
na economia, na demografia (através do 
reagrupamento familiar ou constituição 
de famílias) e na interculturalidade/cos-
mopolitismo, pois destrói sentimentos 
xenófobos.
A integração no mundo do trabalho dos 
trabalhadores imigrantes, de forma es-
pecial, na agricultura, produção animal, 
caça, floresta e pesca (41,1% total de 
trabalhadores); alojamento, restaura-
ção e similares (31,1%); actividades ad-
ministrativas (28,1%); e na construção 
civil (23,2%), tem consequências positi-
vas para a Segurança Social e para as fi-
nanças públicas que excedem em muito 
os apoios de que são beneficiários.
Em termos demográficos, sendo Portu-
gal simultaneamente um país de emi-
gração e de imigração, precisamos de 
mão-de-obra para os sectores atrás 
elencados, pelo que é positivo para a 
economia que Portugal tenha saldos mi-
gratórios positivos. Em 2023 verificou-
-se um acréscimo da população estran-
geira residente de 33,6% face a 2022, 

perfazendo um total de 1.044.606 ci-
dadãos estrangeiros titulares de auto-
rização de residência.
A concessão de títulos de residência, em 
2023, aumentou em mais 328.978, com 
destaque para a Autorização de Resi-
dência para Cidadãos da Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa.
Os sindicalistas socialistas da CGTP-
-IN, defendem que aos trabalhadores 
imigrantes que vivem e trabalham em 
Portugal devem ser garantidos os mes-
mos direitos laborais que aos trabalha-
dores nacionais, nomeadamente no que 
respeita ao salário, cumprindo-se assim 
o princípio da igualdade.
Enquanto sindicalistas e cidadãos, mas 
também enquanto socialistas, sempre 
defendemos políticas públicas progres-
sistas, uma política de imigração e de 
asilo que melhore o acolhimento e a in-
tegração dos cidadãos estrangeiros que 
escolhem Portugal para trabalhar e vi-
ver, que respeite os direitos humanos e 
os princípios da dignidade humana. Só 
assim contribuiremos para prevenir ac-
tos de racismo e xenofobia que a direita 
e extrema-direita potenciam com a sua 
retórica e com as suas políticas, e com-
bateremos o patronato que promove o 
dumping social nos locais de trabalho, 
colocando, desta forma, trabalhadores 
contra trabalhadores.
Precisamos também de criminalizar as 
práticas de exploração laboral dos tra-
balhadores imigrantes, com a responsa-
bilização em todas as fases das cadeias 
de contratação e subcontratação, bem 
como o reforço, com meios técnicos e 
humanos, das instituições competen-
tes para a fiscalização e sancionamen-
to das situações de exploração laboral 
dos trabalhadores imigrantes.
Continuaremos a lutar pela liberda-
de e democracia, pelo progresso, por 
uma sociedade mais justa e solidária.  
^ CSS/CGTP
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A situação económica, financeira e orçamental deixada pelo Go-
verno PS é conhecida: Portugal cresceu a média anual de 2% 
ao ano durante todo o período de governação do PS (10 vezes 

mais que o ritmo de crescimento anual que nos 15 anos anteriores); 
O PIB per capita em paridade de poder de compra está em 82% da 
média da UE (o valor mais elevado desde 2006); há menos 800.000 
pessoas em situação de exclusão ou pobreza; o investimento priva-
do está em máximos; as empresas têm os melhores resultados, co-
mo bem atesta a receita de IRC (cuja taxa não subiu); o mercado de 
trabalho é hoje a maior garantia de sustentabilidade do crescimen-
to económico, com a taxa de participação em máximos históricos e 
mais de 5 milhões de pessoas no mercado de trabalho - um mercado 
de trabalho com menos precariedade e com melhores salários: a re-
muneração bruta total média mensal por trabalhador era em março 
de 2024 de 1443 euros, mais 6,1% que no ano anterior, impulsionado 
pelo aumento histórico do SMN durante os Governos do PS (e contra 
a opinião de muitos, entre os quais do atual Ministro das Finanças). O 
nosso sistema financeiro está hoje sólido e capitalizado: quando o PS 
assumiu a governação, em 2015, 75% dos ativos do sistema bancá-
rio estavam em resolução, seriam resolvidos, subcapitalizados e com 
estruturas acionistas deficitárias.  O maior exemplo de sucesso das 
decisões dos Governos PS no sistema bancário é o da Caixa Geral de 
Depósitos, que a direita queria privatizar, o Governo PS capitalizou, e 
o banco público já devolveu todo o dinheiro investido pelos contribuin-
tes. A nossa situação orçamental atingiu o equilíbrio, com saldos po-
sitivos (1,2 em 2023), o que se traduz numa diminuição do nosso rá-
cio da dívida para 99,1% do PIB.
Não tenhamos dúvidas: o País que o atual governo encontra em 2024 
é substancialmente diferente daquele que o PS encontrou em 2015: 
um país que está melhor e em que os portugueses estão melhor.
Mas este caminho não nos dá por adquiridos os resultados futuros. É 
um caminho alicerçado em muito trabalho e não em sorte. Temos ho-
je muitas razões para estar preocupados com a continuidade do ca-
minho de crescimento do País, equilíbrio orçamental e melhoria dos 
rendimentos das famílias.
As opções de perdas significativas de receitas fiscais que beneficiam 
poucos e o crescimento da despesa centrada exclusivamente em al-
gumas carreiras especiais (abandonando a valorização das carreiras 
gerais), são uma clara ameaça ao equilíbrio orçamental. Isso mes-
mo já é hoje claro nas avaliações que o Banco de Portugal ou o Con-
selho de Finanças Públicas fazem das perspetivas de curto e médio 
prazo. O Governo tem como obrigação garantir o equilíbrio orçamen-
tal. O PS colocou essa mesma condição como pressuposto para po-
der considerar a viabilização do próximo Orçamento de Estado. Portu-
gal não pode voltar às situações de défice orçamental. Portugal não 
pode abrandar o ritmo de descida do rácio de dívida pública. Essa é 
a maior garantia para as novas gerações, porque a parcela menor de 
dívida que reduzimos no presente, são os impostos a mais que as fu-
turas gerações pagarão. ^
* Secretário Nacional e Vice-Presidente do GP do PS

O País que o atual governo encontra 
em 2024 é substancialmente diferente 
daquele que o PS encontrou em 2015: 
um país que está melhor e em que os 
portugueses estão melhor.”

A simplificação de problemas complexos, reduzidos a uma frase 
ou soundbyte, é uma das caraterísticas do populismo. E, como 
acontece sempre com os populismos, não só nada resolve como 
dificulta a resolução dos reais problemas.”

PORTUGAL 
NÃO PODE 
REGRESSAR 
A DÉFICE 
ORÇAMENTAL 
ANTÓNIO MENDONÇA
MENDES *

GRUPO PARLAMENTAR

Portugal foi assolado, nas últimas semanas, 
por mais uma vaga de incêndios, com conse-
quências devastadoras. Perda de vidas hu-

manas, de património natural e de valor económi-
co. As primeiras palavras deste artigo são, natu-
ralmente, de luto e de reconhecimento. De luto, por 
aqueles que perderam a vida. E de reconhecimen-
to, a todos os que diariamente previnem e comba-
tem os incêndios. 
A resposta do Governo poderá a partir de agora 
ser avaliada. Três factos emergem desde já como 
centrais para essa avaliação. O primeiro, saber se a 
resposta aos avisos das condições climatéricas foi 
atempada e se a coordenação dos diferentes meios 
foi assegurada. O segundo, pela forma como o Go-
verno geriu o processo, com a total ausência quer 
da Ministra da Administração Interna quer do Mi-
nistro da Agricultura. E, finalmente, a forma como 
Luís Montenegro procurou limitar a sua mensagem 
ao fogo posto, em lugar de enfrentar o 
problema na sua complexidade. 
A simplificação de problemas comple-
xos, reduzidos a uma frase ou soundby-
te, é uma das caraterísticas do popu-
lismo. E, como acontece sempre com 
os populismos, não só nada resolve co-
mo dificulta a resolução dos reais pro-
blemas. Ao concentrar todas as aten-
ções em apenas uma dimensão de um 
problema que é estrutural, desfoca to-
dos os agentes da resposta que é ne-
cessário dar.
Na sequência dos dramáticos incêndios de 2017, 
os Governos do PS reformularam o Sistema Inte-
grado de Gestão de Fogos Rurais, que assenta ho-
je em mais conhecimento e mais profissionalismo 
(corporizados na AGIF), maior coordenação e nu-
ma aposta clara na prevenção. Desde 2017 o in-
vestimento teve um reforço de 270% (de 143 ME 
para 529 ME). Mas mais importante, a distribuição 
deste montante era de 20% para prevenção e 80% 
para combate e é hoje de 61% para a prevenção.
Ao longo dos últimos anos o investimento no com-
bate também aumentou. Entre 2017 e 2023, veri-
ficou-se um crescimento global de 43% no núme-
ro de recursos humanos, sendo que os recursos 
coordenados pela ANEPC (Bombeiros) foram o que 
apresentaram o maior acréscimo (+52%), em par-
ticular desde 2020. E também aumentou o número 
de veículos e aeronaves de combate aos incêndios. 
Resumindo, temos hoje um país muito mais capaz 

de diminuir o número de incêndios e mais prepara-
do para os combater.
Paralelamente, desde 2016 que se iniciou da re-
forma da floresta. Graças ao cadastro simplifica-
do (BUPI), temos hoje mais de 2 milhões de matri-
zes georreferenciadas (30% do total). Este passo 
é indispensável ao desenho e sucesso de qualquer 
política pública, em particular nas regiões Norte e 
Centro do país, mais caracterizadas por uma ex-
cessiva fragmentação. Criámos 70 Áreas Inte-
gradas de Gestão da Paisagem e reforçámos de 
forma significativa o investimento no associati-
vismo florestal: através das Zonas de Interven-
ção Florestal e de outras formas de gestão co-
letiva (como os baldios) temos hoje quase meta-
de da floresta nacional num regime que garante 
mais cuidado e mais capacidade de gerar rique-
za. O Governo do PS deixou aprovada na genera-
lidade a Proposta de Lei da Reforma da Proprie-

dade Rústica, para dar resposta à fragmentação 
da propriedade no nosso país, promovendo o seu 
emparcelamento e a sua valorização económica.
Estas políticas tiveram resultados: a área ardida 
entre 2018 e 2023 foi (no total) 61% abaixo da área 
ardida em 2017, o que significa que em cada ano a 
área ardida correspondeu a 10% de 2017. E assis-
tiu-se a uma redução de 53% da taxa de ignições 
em dias de maior risco. 
Cabe agora ao Governo dar continuidade a estas 
reformas. Porque o desafio dos incêndios é um de-
safio do futuro. O ano mais quente, desde que há 
registo, foi 2023. Quatro dos anos mais quentes no 
planeta tiveram lugar na última década. Se ainda 
faltassem razões para nos envolvermos no com-
bate às alterações climáticas, tivemos uma se-
mana que nos deu mais um precioso alerta para a 
urgência e alcance do que ainda temos de fazer. ^ 

* Secretária Nacional e Vice-Presidente do GP do PS

OS DESAFIOS DOS 
INCÊNDIOS: PASSADO, 
PRESENTE E FUTURO  

MARIANA VIEIRA DA SILVA*
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Daqui a sensivelmente um ano o País autárquico vai a votos. As 
eleições locais são sempre importantes, são a forma de governo 
mais próxima da população. No entanto, as de 2025 têm carate-

rísticas especiais.
O PS é maioritário nas Câmaras e Juntas de Freguesia. Por isso tem a Pre-
sidência das respetivas Associações. O PSD já definiu como objetivo ga-
nhar a ANMP e a ANAFRE, ou seja, o líder do Governo aponta alto e com 
ambição às eleições autárquicas. De referir ainda que, historicamente, a 
liderança da ANMP nunca foi de uma força política mais de três manda-
tos consecutivos. Mudou em 1989, em 2001 e em 2013. Assim sendo, o PS 
pode fazer história, mas, mais do que isso, o PS pode e deve dar um sinal 
de que uma vitória nas autárquicas é algo da maior importância para nos 
mobilizar e mostra um caminho de mudança política para o futuro do País. 
Mais importante: o PS quer ganhar as eleições autárquicas por acreditar 
genuinamente que somos, de uma forma geral, os melhores a governar o 
Poder Local. A nossa matriz de valores leva-nos a olhar para as pessoas e 
para os seus problemas de uma forma empática, do lado de uma solução 
sustentável e com futuro, e não apenas como mais um número numa fo-
lha de Excel. É a nossa proximidade, a nossa capacidade de fazer compro-
missos entre as contas certas e as necessidades das populações, que nos 
têm dado vitórias históricas.
Além disso, também sabemos, e infelizmente os seis meses de Governo da 
AD vieram demonstrar isso mais uma vez, que tem sido apenas com o PS 
no Governo do País que as reformas estruturais nas autarquias se têm fei-
to.  E não são reformas de “papel”, são reformas com impacto direto na vi-
da das pessoas. Quando cumprimos a Lei das Finanças Locais, demos con-
dições para as Autarquias cumprirem o seu papel social e de dinamização 
económica junto dos nossos munícipes e fregueses. Quando descentrali-
zámos, tornámos o exercício de funções do Estado, como a educação ou a 
saúde, mais próximo dos cidadãos.
Há e haverá sempre mais para se fazer. A média europeia de transferências 
financeiras para as autarquias e regiões é de cerca de mais 50% do que o 
que se passa em Portugal. Cada vez mais a Europa defende que as políti-
cas devem ser de âmbito nacional, mas de execução regional e local. Sen-
do que para isso é preciso meios e é preciso um Governo que queira abdi-
car dos seus poderezinhos e olhar para um bem maior que é Portugal co-
mo um todo. Como referi, ao longo de décadas isso só aconteceu com o PS 
no Governo da República e no Governo das autarquias.
É, por isso, fundamental que nos mobilizemos, que saibamos escolher os 
melhores, mesmo que isso implique ir recrutar fora das lógicas concelhias 
e/ou partidárias puras. Que saibamos escutar o povo e aquilo que ele quer 
como resposta para seus problemas e anseios. Se o fizermos, como aliás 
já demostrámos à exaustão que o sabemos fazer, então 2025 será um ano 
de vitórias e de uma nova esperança para todos os que anseiam por um País 
mais justo e solidário. Nas eleições autárquicas, a vitória do PS é a vitória 
de cada mesa de voto, de cada Freguesia, de cada Câmara. Não é o Secre-
tário-Geral que vai a votos, somo todos nós, e por isso depende de todos e 
de cada um fazer o seu melhor por essa vitória local que se transforma-
rá numa vitória nacional. 
A ANA-PS esteve, está e estará cá para vos ajudar. Disponham. ^
*Presidente da CM de Almeirim e da ANA-PS

O PS quer ganhar as eleições 
autárquicas por acreditar genuinamente 
que somos, de uma forma geral, os 
melhores a governar o Poder Local.”

FALTA UM ANO 
PARA AS 

AUTÁRQUICAS 
DE 2025 

PEDRO RIBEIRO*

Sim. Foram os governos do PS, liderados por 
António Costa, que concretizaram a descen-
tralização de competências para as autar-

quias locais, com grande coragem e com verdadei-
ra capacidade de transformação e modernização 
do Estado português.
No XXVI Congresso da Associação Nacional de Mu-
nicípios Portugueses (ANMP), realizado em setem-
bro de 2023, no Seixal, António Costa sublinhou ser 
esta a “pedra angular da reforma do Estado”, subli-
nhando que foi um ganho para o país e a necessida-
de de se prosseguir este caminho, indo mais além.
Foi graças a um governo PS, e a uma maioria de mu-
nicípios liderados pelo PS, que avançámos. E é o PS 
que deve continuar a lutar pela descentralização 
e pela regionalização. Porque, para outros, retirar 
ao poder central competências é limitar, entre ou-
tros, o poder de privatizar serviços públicos essen-
ciais. Percebemos o medo que esses têm em rela-
ção à regionalização do país e ao aprofundamen-
to da descentralização, porque, depois de dar às 
comunidades a força de decidirem localmente os 
seus objetivos e desígnios, dificilmente estas acei-
tarão perder esse poder, muito menos a favor de in-
teresses privados.
Vivemos uma fase empolgante da Democracia por-
tuguesa. Se, em 1976, marcámos um grande passo 
com as primeiras eleições autárquicas livres, crian-
do um Poder Local com autonomia e com legitimida-
de democrática direta, estamos agora, nos 50 anos 
do 25 de Abril e a dois anos de comemorarmos os 
50 anos de Poder Local democrático, no momento 
certo de afirmarmos um modelo de Estado que res-
peite integralmente o princípio da subsidiariedade.
Temos, pois, a obrigação de continuarmos este ca-
minho. Tal como a criação do Serviço Nacional de 
Saúde, legado histórico do PS, a Descentralização 
deve ser, também, parte do nosso legado. Como tal, 
o compromisso do PS no aprofundamento desta re-
forma, e na instituição da Regionalização, deve ser 
inequívoco, audível e permanente.
Contudo, o que correu bem pode estar ameaça-
do. Precisamos de uma nova Lei de Finanças Lo-
cais. Precisamos de aumentar substancialmente 
as transferências financeiras para os municípios 
e freguesias, reforma que o governo PS estava a 
preparar e que, agora, se encontra num estado de 
indefinição que urge clarificar.
Os municípios receberam as competências 

transferidas, com reforço de financiamento, é cer-
to. Mas verificamos que os municípios tiveram de 
suprir todas as deficiências que os serviços centra-
lizados sofriam há décadas, com prejuízo das popu-
lações e com assimetrias regionais e locais gritan-
tes. A correção dessas falhas do centralismo, que 
criou um país a várias velocidades, erodindo a coe-
são territorial e social, acarretou um pesado ónus 
financeiro para o Poder Local.
O Conselho das Finanças Públicas (CFP)  alerta pa-
ra isso mesmo, relevando a queda abrupta do ex-
cedente orçamental dos municípios, de 353 M€ al-
cançados em 2022 para apenas 24 M€ em 2023, 
contra a previsão de 256 M€.
E a que se deve esta queda do excedente orçamen-
tal dos municípios?  Segundo o CFP, esta queda re-
flete “as valorizações remuneratórias transversais 
a todos os trabalhadores das Administrações Pú-
blicas em 2023, bem como a transferência de pes-
soal ao serviço no âmbito do processo de descen-
tralização”, bem como “pela despesa relacionada 
com a descentralização de competências”.
Ou seja, mesmo que compensadas as despesas com 
a transferência de competências de acordo com o 
que se gastava centralmente, a verdade é que o Es-
tado estava em falta em muitas das suas obriga-
ções com as populações. Falta de assistentes ope-
racionais nas escolas, de viaturas nos centros de 
saúde, reduzida presença de técnicos sociais, en-
tre muitas outras lacunas que os municípios tive-
ram, entretanto, de suprir, aumentaram a despe-
sa para além dos valores previstos.
A Coesão territorial, que temos de reforçar sem ti-
biezas, tem um custo. Esse custo foi suportado pe-
las populações, discriminadas no seu direito de vi-
verem num Portugal inteiro, sem portugueses de 
primeira e de segunda. Esse custo está agora vi-
sível nos orçamentos dos municípios e exige-se a 
justa distribuição dos recursos públicos, seguindo 
um caminho de convergência com a Europa, e aca-
bando com uma longa história de termos um Po-
der Local português parente pobre dos seus con-
géneres europeus.
Esta é uma luta do PS. Esta é uma luta justa que 
os portugueses apoiarão. Este deve ser o nosso ca-
minho. Porque a descentralização é um património 
político do PS e porque é ao PS que cabe a sua de-
fesa e a ambição de irmos mais além. ^
* Presidente da CM de Matosinhos e da ANMP

Foi graças a um governo PS, e a uma maioria de municípios 
liderados pelo PS, que avançámos. E é o PS que deve continuar a 
lutar pela descentralização e pela regionalização. Porque, para 
outros, retirar ao poder central competências é limitar, entre 
outros, o poder de privatizar serviços públicos essenciais.”

 

A DESCENTRALIZAÇÃO, 
A PEDRA ANGULAR 
DA REFORMA DO ESTADO 
LUÍSA SALGUEIRO*
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O discurso irrealista de “degradação da Escola Públi-
ca” é perigoso porque ignora todo o caminho feito até 
qui, com melhorias significativas entre 2016 e 2023. 

A Escola Pública é responsável pela evolução na qualifica-
ção de jovens adultos (4 pontos percentuais acima da mé-
dia da OCDE), pela diminuição dos NEET de 18% para 13%, 
melhor do que a média da OCDE, pelo acolhimento de crian-
ças de 3, 4 e 5 anos (com alta taxa de matrícula, muito su-
perior à média OCDE), pelo aumento da participação em 
educação e formação de adultos, entre muitos outros as-
petos, acompanhados de um aumento do investimento em 
educação. Temos uma Escola Pública que garante o aces-
so de todos à educação, promove a qualidade das apren-
dizagens e o sucesso educativo. No início de um novo ano 
letivo, parece-me justo que reconheçamos o que são fac-
tos, até mesmo por uma questão de consideração por to-
dos os profissionais que, com o seu trabalho diário, dignifi-
cam a Escola Pública.
Mas, temos também bem presente as palavras do atual Pri-
meiro-Ministro, quando era líder da oposição e, que, cheio 
de certezas, criticava o governo do Partido Socialista pe-
la falta de professores, dizendo que bastava mudar o go-
verno para se resolver rapidamente o problema, nunca re-
conhecendo que estávamos perante questões estruturais. 
Fez uma campanha cheia de promessas de resolução rá-
pida dos problemas, mas logo deu uma volta de 180º re-
conhecendo que a falta de professores não se resolve de 
um dia para o outro.   
O PSD repete que foram lançadas 21 medidas na área da 
educação. Não interessa o número, podiam ser só 2 ou 3 
desde que cumprissem o propósito, fossem eficazes em 
termos de: 1º) rejuvenescimento da carreira docente; 2º) 
formação de mais professores; 3º) aumento da atrativi-
dade da carreira.

Provavelmente conscientes de um agravamento, o Gover-
no divulgou o número de 324 mil alunos sem professor, pe-
lo menos, a uma disciplina em setembro de 2023, para se-
rem os únicos a dizer que os números eram melhores nes-
te ano letivo. Mas pior foi a explicação que o Sr. Ministro da 
Educação, Ciência e Inovação deu para este valor. Trazer 
para o mesmo indicador situações pontuais e excecionais 
de alunos sem uma determinada aula, e situações em que 
de facto não há professor que permita ao aluno ter aulas, 
é não tratar o problema com seriedade.
É lamentável constatar que o governo da AD demonstrou 
que é incapaz de cumprir as promessas de resolução rápi-
da de problemas. O que observamos é um agravamento do 
número de alunos sem aulas, uma má operacionalização 

do concurso externo e interno de professores, uma orga-
nização tardia do ano letivo, disponibilização de um portal 
de matrículas com problemas e adiamentos sucessivos de 
prazo, atrasos no concurso para professores do ensino ar-
tístico especializado da música e da dança e nas renova-
ções dos técnicos especializados,  introdução de desigual-
dades entre professores com subsídio de apoio à deslo-
cação só para alguns, uma medida que juntamente com o 
concurso extraordinário de professores foram adendas ao 
plano mais aulas mais sucesso que, rapidamente, se per-
cebeu ser pouco ambicioso e dependente da adesão de pro-
fessores reformados, bolseiros de investigação e investi-
gadores doutorados. ^
* Vice-Presidente do GPPS

Temos bem presente as palavras 
do atual Primeiro-Ministro, 
quando era líder da oposição e, 
que, cheio de certezas, criticava 
o governo do Partido Socialista 
pela falta de professores, dizendo 
que bastava mudar o governo 
para se resolver rapidamente o 
problema.”

DAS PROMESSAS DE 
RESOLUÇÃO RÁPIDA DOS 

PROBLEMAS À REALIDADE DE 
AGRAVAMENTO DOS MESMOS 

ISABEL FERREIRA *

GRUPO PARLAMENTAR
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O neoliberalismo, movimento revanchista de direita que procura 
recuperar para as elites económicas todas as conquistas so-
ciais e económicas das classes trabalhadoras durante o séc. 

XX, foi progressivamente tornando-se hegemónico na academia, no 
jornalismo, na cultura, na política e em todas as dimensões da nos-
sa vida coletiva, sem ser questionado ou posto em causa. Penetrou 
de tal forma no subconsciente das pessoas ao ponto das suas regras 
serem tidas por naturais e imutáveis, tornando-se impossível conce-
ber um mundo em que as mesmas não se apliquem.
Ninguém o exprimiu melhor do que Margaret Thatcher com a máxima 
de que não haveria alternativa ao modelo económico capitalista (“The-
re is no alternative”), que vingou, até no nosso campo político, através 
do oportunismo de direita que se infiltrou nos partidos social-demo-
cratas e que teve a sua grande vitória com a chamada “terceira via”.
Essa vitória da “terceira via” transformou-se numa derrota estrutu-
ral, ideológica e cultural para os social-democratas. Presos aos dog-
mas do neoliberalismo perverteram os seus propósitos, traíram os 
seus princípios, valores e bases sociais de apoio. Por isso, durante mui-
tos anos, perante a incapacidade de executar transformações sociais 
e económicas e como forma de ainda preservar alguma da sua identi-
dade, centraram quase exclusivamente a sua política nas chamadas 
causas fraturantes. Mas não é líquido sequer que essas causas este-
jam livres de ameaça, mesmo dentro do nosso campo político.
A profecia de Fukuyama do “fim da história”, da vitória do capitalismo 
e das democracias liberais sobre todas as outras formas de organiza-
ção da sociedade, parece cada vez mais falsa. Precisamente porque 
hoje as crises do capitalismo não colocam em causa a sua continui-
dade. O capitalismo não precisa da democracia liberal para subsistir 
e, se necessário, destruirá a mesma para se autopreservar. Daí que 
se verifique este regresso do nacionalismo um pouco por todo o mun-
do (e, em particular, no Ocidente).
Se a vitória da “terceira via” significou a tragédia do movimento so-
cial-democrata, vamos assistindo agora um pouco por toda a Europa à 
farsa: o surgimento de um discurso profundamente reacionário no in-
terior de alguns partidos contra as comunidades migrantes, como no 
Partido Social-Democrata da Dinamarca. Será cada vez mais comum 
o aparecimento de partidos ditos de esquerda com políticas anti-imi-
gração e com um certo pudor em falar nas causas da inclusão ou até 
atacando-as diretamente, como vemos no novo partido alemão BSW. 
Este é um caminho que em última análise levará à destruição ou à des-
figuração dos tradicionais partidos social-democratas.
O PS em Portugal não está imune a este tipo de fenómenos. Não fal-
tará quem, sobressaltado pelo avançar da direita mais reaccionária, 
venha sugerir uma “atualização” de princípios, cedendo à agenda dela. 
Não podemos permitir que um conjunto de derrotas eleitorais circuns-
tanciais se transforme numa derrota ideológica e cultural estrutural. 
Se pretendemos fazer valer a nossa visão de mundo, não podemos ce-
der nos princípios e nos valores perante a direita neoliberal e reacio-
nária, tanto no plano socioeconómico, como no plano dos direitos e li-
berdades. Está em causa defender a nossa independência política. ^
*Diretor do Jovem Socialista

Não faltará quem, sobressaltado pelo 
avançar da direita mais reaccionária, venha 
sugerir uma “atualização” de princípios, 
cedendo à agenda dela.”

UMA 
QUESTÃO DE 
INDEPENDÊNCIA
POLÍTICA
DIOGO VINTÉM*

JUVENTUDE SOCIALISTA

Vivemos numa sociedade de consumo ime-
diato. Não me refiro apenas aos bens de 
consumo, à moda rápida e aos ciclos mediá-

ticos. A própria verdade passou a ser habilmen-
te transfigurada sempre que deixa de ser conve-
niente. À política cabe adaptarmo-nos ou resistir. 
A resposta certa é, como quase sempre, ambas. 
Se a atualidade parece querer sintonizar-nos com 
a sociedade, cada vez mais as pessoas querem al-
go que permaneça, com raízes, que mais do que o 
quê, quando e quem, nos conte o porquê e o como. 
Algo que nos dê sossego e controlo perante um 
mundo perigoso e incerto. Precisamos de fazer po-
lítica com memória e isso é especialmente impor-
tante nesta fase de oposição que o PS atravessa.
Precisamos de avivar a memória do que fizemos. 
Os dados são transparentes. Herdámos um país 
com desemprego a mais e crescimento a menos, 
com bancos a ruir e contas descontroladas. Ho-
je, se o país pode ambicionar ter melhores salá-
rios no setor público e privado, é porque legá-
mos ao país o seu melhor momento económico 
em mais de 30 anos.
Essa memória tem de nos erguer o queixo e en-
cher o peito. Nenhum português deve ter vergo-
nha de ser socialista e de o assumir. Termos go-
vernado muitos anos não é um cadastro, é o re-
conhecimento dos portugueses pelo que fizemos. 
Enquanto alguns, incluindo o Primeiro-Ministro, 
acham que o socialismo é o maior problema na 
política, nós ocupamo-nos de problemas reais, 
como a pobreza, os baixos salários ou as altera-
ções climáticas.
Também temos de ter memória da maneira co-
mo fizemos política. Imaginem só se fosse um 
Governo PS a fazer demissões em série de diri-
gentes do Estado, negociações orçamentais on-
de se provoca o parceiro supostamente prefe-
rencial e se namora a extrema-direita às escon-
didas. Imaginem que aldrabávamos o número de 

alunos sem professores, que impedíamos os hos-
pitais de publicar se as maternidades estão fe-
chadas ou se subíssemos os impostos sem na-
da dizer. O que seria se em dois meses o Ministro 
da Educação passasse de dizer que congelava as 
propinas para depois se descobrir que as planea-
va aumentar. Isto não pode ser um novo normal.
Por outro lado, precisamos de ter memória de 
quando não fizemos política. Das cativações e 
dos brilharetes orçamentais que ninguém pediu 
e que tantos de nós avisámos que não devíamos 
fazer. Das contratações que ficaram por auto-
rizar e das carreiras que ficaram por negociar. 
Das boas propostas, designadamente para os jo-
vens, desde a saúde à habitação, que, depois de 
por nós propostas e ignoradas, estão hoje a ser 
aprovadas connosco a apoiar. Dos avanços que 
eram possíveis, como a legalização da canábis, 
a extensão da IVG ou mesmo a eutanásia que fi-
cou por regulamentar.
Na reta final de 4 anos de liderança da Juventu-
de Socialista, guardo as memórias de tantos qui-
lómetros de proximidade e de tantas conquistas 
alcançadas, desde a Lei de Bases do Clima ao Di-
reito ao Esquecimento, sem esquecer mais recen-
temente o alargamento do apoio ao alojamento 
para os estudantes da classe média, entre tan-
tas outras. Acredito que, no final do dia, isso con-
ta muito mais do que o sucesso nas redes sociais 
de outras personalidades políticas.
No final do dia, ter memória também é isso. Re-
cordar-nos que o PS é as suas pessoas, os seus 
valores e as suas ideias. Estarmos sintonizados 
com eles é resistir a uma sociedade egoísta e es-
tafada. Implica assumir um rumo para a socie-
dade. Quando os ciclos noticiosos passarem e a 
poeira assentar, fica esse património humano, de 
confiança e de ideal. Já diz a sabedoria popular – 
para colher, é preciso semear. ^
* Secretário-Geral da Juventude Socialista

Termos governado muitos anos não é um cadastro, é o 
reconhecimento dos portugueses pelo que fizemos.”

É PRECISO
TER MEMÓRIA 
MIGUEL COSTA MATOS *
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GRUPO PARLAMENTAR

Tem existido uma pressão crescente sobre o Partido 
Socialista para viabilizar o OE, o que não surpreen-
de, uma vez que o PS está habituado a ser chamado 

à responsabilidade tanto no governo, como na oposição.
Enquanto líder da oposição, o PS correspondeu: desblo-
queou a eleição do Presidente da Assembleia da Repú-
blica, permitiu que o Governo começasse a governar não 
rejeitando o seu Programa e, ao contrário do que o PSD 
fazia na oposição, tem viabilizado, entre outros, diplo-
mas do Governo que correspondem a metas do PRR ou 
que são necessários para agilizar a sua execução. O que 
é inaceitável é exigir-se que o PS abdique pura e simples-
mente de fazer oposição, dando luz verde a todas as me-
didas, e em especial ao OE, como se entre o momento da 
não rejeição do Programa do Governo e o da apresenta-
ção de eventuais moções de censura ou de confiança, o 
PS devesse anular-se e deixar a AD governar livremente.
Nada mais errado. O PS tem de se manter fiel ao seu 
programa eleitoral e à sua matriz social-democrata. 
Por isso, não prescinde de apresentar e aprovar na AR 
as suas propostas para o país (a dedução das rendas 
no IRS, os apoios ao alojamento estudantil, a redução 
do IVA da eletricidade, a eliminação das portagens nas 
SCUT), de fiscalizar a atuação do Governo e de influen-
ciar proativamente a governação. Este é o papel da opo-
sição num regime democrático: constituir-se de forma 
clara e credível como alternativa democrática. É ver-
dade que em parlamentos muito fragmentados com 

governos minoritários (como é, atualmente, o caso em 
Portugal) a estabilidade pode ser posta em causa. Mas 
é isso que resulta da vontade popular democraticamen-
te expressa em eleições.
Chegados à negociação do OE, a posição do PS tem sido 
clara: evitar que se aprovem medidas negativas para o 
país (um IRS regressivo, socialmente injusto e de duvi-
dosa constitucionalidade e uma descida transversal do 
IRC) que se traduzem numa perda de receita fiscal que 
põe em risco as contas públicas, o financiamento dos 
serviços públicos e as prestações sociais, e apresen-
tar propostas que visem solucionar os problemas das 
pessoas. Até porque o Governo tem falhado em fazê-lo.
Na saúde, vivemos em 2024 o pior verão dos últimos anos, 
com mais 30% de urgências obstétricas fechadas do que 
no ano passado, e uma ministra conflituosa que lançou 
o setor num autêntico caos de propósito para escanca-
rar a porta do SNS aos privados.
Na educação, há mais alunos sem professor no início 
deste ano letivo (223.000) do que no início do ano leti-
vo passado (80.000), apesar de o Ministério da Educa-
ção ter truncado os números. Também aqui os privados 
“espreitam”: a despesa com os contratos de associação 
já aumentou. E no ensino superior é prometido o aumen-
to das propinas.
Na habitação, os resultados das políticas deste Governo 
estão à vista: em fevereiro de 2024, o preço das casas 
dava sinais de abrandar, mas em agosto aumentou 7,8% 

como consequência das medidas erradas que incentivam 
o alojamento local e favorecem a especulação em vez de 
investir intensivamente em habitação pública, tornando 
as casas ainda menos acessíveis para a classe média. 
A pasta das infraestruturas foi entregue a um ministro 
que não dá garantias nem de transparência nem de rigor 
nos procedimentos, como aconteceu no passado com a 
privatização da TAP – e pode voltar a acontecer.
O Ministro das Finanças, depois de ter sido desmenti-
do pela Comissão Europeia sobre a saúde das contas do 
país, continua a falhar prazos sem explicar como vai aco-
modar no mesmo orçamento as medidas de pré-campa-
nha eleitoral que o governo tem anunciado e a diminui-
ção drástica da receita fiscal.
Perante os gravíssimos fogos recentemente ocorridos 
e uma ministra desaparecida, o Primeiro-Ministro adota 
uma postura populista (imediatamente desmentida pe-
la PJ e pela GNR) que mais não visa do que desviar as 
atenções do que correu mal ao nível da coordenação po-
lítica no combate aos incêndios. 
Os anúncios sem contraditório e as conferências de im-
prensa sem direito a perguntas têm sido a imagem de 
marca deste Primeiro-Ministro e deste Governo. Seis me-
ses e vários “powerpoints” depois, o Governo enjeita res-
ponsabilidades, mas não consegue disfarçar a sua in-
capacidade de executar e de apresentar resultados aos 
portugueses. ^
* Secretária Nacional e Presidente do GP do PS

O PS tem de se manter fiel 
ao seu programa eleitoral e à 
sua matriz social-democrata. 
Por isso, não prescinde de 
apresentar e aprovar na AR 
as suas propostas para o 
país, de fiscalizar a atuação 
do Governo e de influenciar 
proativamente a governação.”

A RESPONSABILIDADE 
DO PARTIDO SOCIALISTA

É RESOLVER OS PROBLEMAS 
DAS PESSOAS 

ALEXANDRA LEITÃO *
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